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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por ALCINA PERPÉTUA COSTA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) e CLÉRIA ANUNCIAÇÃO LEITE, perante o juízo da 22ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais/MG, em que pleiteia o restabelecimento da integralidade de seu benefício de pensão por morte de seu falecido marido, sr. Mário Damasceno Costa, rateado administrativamente com a segunda ré, companheira do falecido. 

Às fls. 490/497, foi prolatada sentença, sob a vigência do CPC/1973, que julgou improcedente o pedido inicial, sob o fundamento de que ficou comprovada a existência da união estável entre instituidor da pensão por morte e 2ª corré e que ele estava separado de fato da autora. Condenou a demandante ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em 5% (cinco por cento) do valor dado à causa, suspendendo, contudo, a exigibilidade em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Às fls. 498/504, o autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela reforma da r. sentença para julgar procedente o pedido, a fim de que seja cessado o rateio da pensão por morte com a 2ª corré. Sustentou que não estava separada do seu falecido marido e que o relacionamento que ele manteve com a 2ª corré era concubinato, o que não autoriza a percepção do benefício de pensão por morte. 

Às fls. 507/511 e 512, os réus, em suas contrarrazões de apelação, pugnaram pelo não provimento do recurso da autora.

É o relatório.
VOTO

Benefício de pensão por morte

O direito à percepção do benefício de pensão por morte rege-se pela legislação previdenciária vigente na data do falecimento do pretenso instituidor da pensão, sendo aplicável a máxima do tempus regit actum (Súmula 340 do STJ).

In casu, o falecimento do instituidor do benefício, sr. Mário Damasceno Costa, se deu em 19/10/2007 (fl. 14). Logo, a legislação de regência é a Lei 8.213/91.

Dispõe o art. 74 da Lei 8.213/91 que a pensão por morte será devida ao conjunto de beneficiários do segurado que falecer, quer esteja aposentado ou não. Para a concessão do benefício de pensão por morte, deve-se comprovar o óbito do segurado; a condição de segurado do instituidor da pensão, independentemente de cumprimento de carência; e a condição de dependente do beneficiário.

Da qualidade de dependente

O art. 16 da Lei 8.213/91, com a redação vigente à época do óbito do pretenso instituidor da pensão, assim dispõe acerca dos beneficiários, especificando os dependentes do segurado: 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;    (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

A teor do disposto no art. 16, § 4º, da Lei 8.213/91, comprovada a vida comum e a estabilidade da união, bem como a separação de fato de eventual convivente casado, há de se reconhecer a união estável e, consequentemente, a dependência econômica da companheira em relação ao instituidor do benefício de pensão por morte, pois se trata de dependência presumida.

Não se pode olvidar o entendimento constante da Súmula 63 da TNU, segundo o qual a comprovação da união estável para efeito de concessão de pensão por morte prescinde de início de prova material, aplicável ao caso, uma vez que o óbito se deu anteriormente à modificação do art. 15, §5º da lei 8.213/1991.

Assim, vigora na esfera jurisdicional a liberdade probatória, sendo válida a comprovação de união estável por quaisquer meios de prova em direito admitidos, até mesmo a prova exclusivamente testemunhal. No mesmo sentido: STJ, REsp 778.384/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 18/09/2006, p. 357.

Concubinato impuro, união estável, casamento e separação de fato

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal guarda precedente na direção de negar efeitos jurídicos ao concubinato impuro, nos casos em que não há separação de fato entre o de cujus e a sua esposa, estatuindo, no âmbito do regime jurídico dos servidores públicos a "A titularidade da pensão decorrente do falecimento de servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo ordenamento jurídico, mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimento da família, a concubina" (RE 590779/ES, Primeira Turma, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, j. em 10/02/2009). No tocante ao RGPS, a possibilidade de o concubinato gerar efeitos previdenciários ainda está pendente de análise pelo STF, estando a questão afetada ao regime de repercussão geral no Recurso Extraordinário n. 883168 (Tema 526).

Todavia, o próprio STF admite o reconhecimento de união estável de pessoa casada que esteja separada judicialmente ou de fato (CC, art. 1.723, § 1º), sendo desnecessário o reconhecimento por decisão judicial da separação de fato (MS - MANDADO DE SEGURANÇA,  Relator  Ministro ROBERTO BARROSO, 1ª Turma, 3.5.2016. Nesta mesma toada, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a união estável pressupõe a inexistência de impedimento para o casamento, assegurando-se à companheira o direito ao recebimento da pensão por morte do falecido que ainda esteja casado, desde que comprovada a separação de fato entre os ex-cônjuges. (REsp 1770426 2018.00.75824-0, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/09/2019 ..DTPB:.)

Neste mesmo diapasão, colaciona-se o seguinte precedente do TRF da 1ª Região:
PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR URBANO. QUALIDADE DE SEGURADO COMPROVADA. FALECIDO ESTAVA EM GOZO DE BENEFÍCIO. EX-ESPOSA. SEPARAÇÃO DE FATO. BENEFÍCIO DEFERIDO ADMINISTRATIVAMENTE. AUTORA É COMPANHEIRA. UNIÃO ESTÁVEL COMPROVADA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO PARA EX-ESPOSA, AUSÊNCIA DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PARCELAS DEVIDAS. TERMO A QUO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. (...). 2. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não. A concessão do benefício de pensão por morte pressupõe a dependência econômica em relação ao instituidor da pensão (arts. 16 e 74 da Lei n. 8.213, de 1991). 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, tratando-se de ação que versa sobre o reconhecimento de união estável, com vistas a futuro pedido de pensão por morte e sendo o INSS parte na relação processual, compete à Justiça Federal julgar a ação declaratória de união estável (v.g. AC nº 0035500-69.2007.4.01.9199 e AC nº 2440627-2007.4.0.19199). 4. Observa-se que o instituidor casou-se com a corré tendo, contudo, deixado o lar em que residia com ela (ex-esposa) e, posteriormente, passado a residir em outro endereço com a autora - companheira, mantendo com esta união estável até o óbito. Vale destacar que houve clara comprovação da existência de união estável entre a autora e o instituidor, pelos diversos comprovantes de mesma residência e especialmente pelas informações contidas nos documentos hospitalares emitidos pela Secretaria de Saúde do Município (onde consta a autora como acompanhante e esposa) que comprovam ter sido ela a responsável pelo internamento do instituidor- documentos que constituem início de prova material. Tais provas foram corroboradas pela prova testemunhal. 5. Presente prova material da convivência more uxorio da autora com o falecido, devidamente corroborada pela prova testemunhal produzida, clara e segura, há que se reconhecer comprovada a união estável entre eles e, ainda, a nítida separação de fato entre a autora e o instituidor. 6. Comprovados, nos autos, o óbito (ocorrido em 23/12/2013) e a qualidade de segurado instituidor da pensão (pensão deferida administrativamente à ex-esposa, NB 168.006.849-8, DIB: 23/12/2013), bem como a condição de dependente econômica da autora (companheira), deve ser concedido o benefício de pensão por morte. Deve, ainda, ser cessada a pensão por morte deferida equivocadamente à ex-esposa. 7. O art. 74 da Lei 8.213/91 estabelece que, quanto à data de início do benefício, a pensão será devida a partir do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento, o benefício será devido a contar da citação (Recurso Especial Representativo de Controvérsia. Art. 543-C do CPC. REsp 1369165/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 07/03/2014). A DIB fora fixada corretamente na data do óbito, tendo em vista que o requerimento administrativo fora efetuado em 21/01/2014. 8. Correção monetária e juros moratórios, conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal, observada quanto aos juros a Lei n. 11.960, de 2009, a partir da sua vigência. 9. Honorários advocatícios, de 10% da condenação, nos termos da Súmula n. 111 do STJ. 10. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários advocatícios recursais. 11. Apelações do INSS e da corré desprovidas.

(AC 0009868-87.2017.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 22/05/2019 PAG.)
Da qualidade de segurado do instituidor da pensão

O segurado da Previdência Social é toda pessoa física que se vincula, de forma obrigatória ou facultativa, ao Regime Geral de Previdência Social, o qual é gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional – INSS.

Para que a qualidade de segurado seja reconhecida, é necessário que a pessoa esteja vertendo contribuições previdenciárias, esteja em gozo de benefício previdenciário ou em período de graça (hipótese em que não há contribuição, mas a qualidade de segurado se mantém). 
Na hipótese de gozo de benefício, a qualidade de segurado se mantém ao longo de todo o período em que o segurado estiver recebendo o benefício, ou seja, não há limitação temporal, nem há exigência de recolhimento previdenciário (art. 15, I, da Lei 8.213/91).

Já na situação em que há a cessação das contribuições ou do benefício por incapacidade, a qualidade de segurado é mantida, em regra, por doze meses após a cessação (período de graça), que pode ser prorrogado nas hipóteses dos §§1° e 2º do  art. 15 da Lei 8.213/91. 

Por fim, estabelece o art. 15, §4º, da Lei 8.213/91, que "a perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos".

Do caso concreto

No caso em apreço, o óbito do pretenso instituidor do benefício, sr. Mário Damasceno Costa, se deu em 19/10/2007 e está comprovado pela certidão de fl.14.

A qualidade de segurado do instituidor também está comprovada, pois, na data do óbito, ele era titular de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida em 11/11/1983, conforme IFBEN juntado à fl. 32.

 A controvérsia reside, portanto, na análise da condição de dependente da 2ª corré, srª Cléria Anunciação Leite, como companheira do de cujus, e, por conseguinte, na apuração da regularidade ou não do rateio do benefício de pensão por morte entra ela e a autora, srª Alcina Perpétua Costa.

A autora sustenta que era casada com o instituidor da pensão por morte, que o relacionamento conjugal se manteve até o óbito dele e que a relação extraconjugal que ele teve com a 2ª corré se caracteriza como concubinato, não assegurando o direito à percepção de pensão por morte.

De fato, há certidão de casamento comprovando que a autora e falecido contraíram matrimônio em 08/11/1950 (fl. 15). No entanto, à exceção da certidão de casamento e da certidão de óbito (fl. 14), na qual consta que o falecido era casado com a autora, não há mais elementos de prova acerca da alegada perpetuação da relação conjugal deles até a data do falecimento, mormente se considerarmos a farta documentação apresentada pela 2ª corré, às fls. 229/235, 241, 264/295, 310/312, 313/333, 409/411, como comprovantes de endereço, extratos bancários, fotografias, entre outros documentos, demonstrando que ela e o falecido residiam no mesmo endereço e estabeleceram relação duradoura, de mútua assistência, material, física e afetiva, muitos anos antes do óbito.

Ademais, os depoimentos das testemunhas foram consistentes, convincentes e uníssonos quanto à existência da união estável entre a 2ª corré e o falecido (fls. 473/475), pedindo-se vênia para transcrever trechos da r. sentença nesse ponto (fl. 494):

De acordo com o depoimento da testemunha Conceição Efigênia Balbino, vendedora autônoma, os produtos que vendia para a Sra. Cléria eram pagos pelo falecido Sr. Mário e que “sempre via a requerida e o Sr. Mário juntos em supermercado, na sorveteria e na rua” e que “o relacionamento entre e a requerida somente se encerrou com a aludida morte” (fl. 473).

Em seu depoimento, a testemunha Efigênia Gomes Pena também afirmou, fl. 474, que “frequentemente via a requerida andando na rua e de carro, em supermercado e padaria, em companhia do Sr. Mário, como se fossem ‘dois namoradinhos’, marido e mulher mesmo’; que o Sr. Mário também frequentava a residência da requerida e acompanhava serviço de pedreiro da construção da casa dela; que essa situação durou cera de dez a doze anos, encerrando-se com a morte do Sr. Mário que, quando adoeceu, estava inclusive em companhia da requerida”.

Inquirida, a testemunha Cristina de Almeida respondeu que, fl. 475, “o Sr. Mário presenteou a requerida com o veículo importado ‘Espero’, que deixou de vê-los juntos após o falecimento do Sr. Mário” e que “os dois se portaram perante terceiros como se fossem um casal, que após a morte do Sr. Mário a requerida passou por dificuldades financeiras”. 

Nota-se, também, que a testemunha Efigênia Gomes Pena confirmou que o falecido estava separado de fato da esposa: “que a requerida disse que o Sr. Mário era separado mas que tinha uma filha e sempre ia lá conversar com ela” (fl. 474).

Ressalte-se que, ainda que não houvesse provas documentais da alegada união estável, a prova testemunhal robusta seria suficiente ao reconhecimento da relação de companheirismo, nos termos da Súmula 63 da TNU. 

Vale destacar, também, que a autora, embora tenha requerido a produção de prova testemunhal e lhe tenha sido resguardada a oportunidade arrolar as testemunhas, acabou ficando inerte (fls. 425, 427 e 430).

Desse modo, à míngua de provas acerca da constância da relação conjugal da autora e do falecido até o óbito deste e diante do acervo probatório robusto colacionado pela 2ª corré, é possível concluir que o falecido estava separado de fato da autora e que mantinha união estável com a 2ª corré. 

Assim, comprovada a qualidade de dependente da 2ª corré, mostra-se devido o rateio da pensão por morte, motivo pelo qual deve ser mantida a r. sentença por seus judiciosos fundamentos. 
Dos ônus sucumbenciais

Ficam mantidos os ônus sucumbenciais, na forma definida na r. sentença.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO à apelação da autora, nos termos acima.

É como voto.
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